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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, com 

pedido liminar, impetrado em benefício de A D M, contra v. acórdão prolatado 

pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Depreende-se dos autos que d. juízo de primeiro grau desclassificou 

a conduta constante da denúncia, do art. 217-A do Código Penal para a 

contravenção penal prevista no art. 65 da Lei 3.688/41

Irresignado, a Ministério Público estadual interpôs recurso de 

apelação perante o eg. Tribunal a quo, por meio do qual buscava a condenação do 

paciente pelo crime de estupro de vulnerável. O eg. Tribunal de origem, à 

unanimidade, deu provimento ao recurso ministerial, para condenar o paciente à 

pena de oito anos de reclusão, em regime inicial fechado, determinando o 

imediato cumprimento da execução provisória da pena em v. acórdão assim 

ementado:

"APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA A 
DIGNIDADE SEXUAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A, 
'CAPUT', DO CÓDIGO PENAL). SENTENÇA 
DESCLASSIFICATÓRIA. RECURSO DO MINISTÉRIO PÚBLICO.

PLEITO DE CONDENAÇÃO DO ACUSADO PELA 
PRÁTICA DO DELITO SEXUAL. ACOLHIMENTO. PALAVRAS DA 
OFENDIDA FIRMES E COERENTES, QUE SE COADUNAM COM 
O RELATÓRIO PSICOLÓGICO E DEMAIS ELEMENTOS DE 
PROVAS, ESPECIALMENTE AS DECLARAÇÕES DE SUA 
GENITORA APRESENTADAS EM JUÍZO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
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CASO CONCRETO QUE COMPROVAM A INTENÇÃO DE 
SATISFAÇÃO DA LASCÍVIA. CONDENAÇÃO QUE SE IMPÕE.

EXECUÇÃO PROVISÓRIA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA CONFIRMADA POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA FÁTICA. NOVA ORIENTAÇÃO DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (HC N. 126.292/SP) ADOTADA 
POR ESTA CÂMARA CRIMINAL (AUTOS N. 
0000021-29.2016.8.24.0015). IMEDIATO CUMPRIMENTO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE QUE SE IMPÕE.

RECURSO CONHECIDO E PROVIDO." (fl. 79).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante afirma que o 

paciente sofre constrangimento ilegal consubstanciado na determinação do 

imediato início do cumprimento da pena.

Ao final, "considerando a decisão proferida pelo Supremo 

Tribunal Federal nas ADCs n.º 43, 44 e 54, REQUER-SE que seja determinado 

a expedição de Alvará de Soltura em favor de Alci de Moral e suspensão 

imediata da execução provisória em seu desfavor como medida salutar de 

justiça." (fl. 11).

As informações foram prestadas às fls. 113-201.

É o relatório.

Decido.

O habeas corpus está prejudicado.

Isto porque, consoante informações prestadas pelo d. juízo de 

primeiro grau, sobreveio decisão que colocou o paciente em liberdade na data de 

20/11/2019, verbis:

"Certificada a disponibilização da parte dispositiva do acórdão 
no Diário de Justiça em 16/10/2019.

Expedido mandado de prisão do réu em 16/10/2019 que foi 
cumprido em 19/10/2019.

Execução penal iniciada - PEC n. 0010726-72+2019.8.24.0018.
Em 19/11/2019 foi comunicada decisão do Desembargador 

Norival Acácio Engel, onde decidiu que: 'não sendo caso de decretação de 
prisão preventiva de ofício, revoga-se o comando do Acórdão que determinou a 
execução provisória da pena.'
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Em 20/11/2019 foi determinado por este Juízo a expedição de 
alvará de soltura, que foi cumprido ainda no dia 20/11/2019.

O processo encontra-se ainda em grau de recurso e permanece 
aguardando o trânsito em julgado da decisão." (fls. 115-116, grifei).

Desse modo, forçoso reconhecer a prejudicialidade da presente 

impetração, ante a perda superveniente de seu objeto.

Ante o exposto, com fulcro no art. 34, incisos XI e XX, do RISTJ, 

julgo prejudicado o presente habeas corpus.

P. e I.

 

  

Brasília (DF), 29 de novembro de 2019.

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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